Resposta da Questão de Ordem n.º 0287
Presidente: BARROS MUNHOZ 

6ª Sessão Extraordinária – 06/03/2012

O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Esta Presidência quer cumprir aqui o dever de ler a resposta à questão de ordem formulada pelo nobre Deputado Roque Barbiere.

Em questão de ordem formulada na 9ª Sessão Ordinária, de 15 de fevereiro de 2012, o nobre Deputado Roque Barbiere indaga desta Presidência sobre a interpretação do § 3º do artigo 57 do Regimento Interno, diante do indeferimento à solicitação de vistas de proposições, durante a 2ª Reunião Ordinária da Comissão de Transportes e Comunicações, onde comparecera na qualidade de membro substituto.
Esta é a síntese da questão de ordem. Passo a responder.
Antes de tudo, nobre Deputado Roque Barbiere, é preciso consignar que o mencionado dispositivo regimental já fora objeto de interpretação por Presidências anteriores, no sentido de se negar vista de proposições nas Comissões, caso a agremiação partidária a que pertence o representante já a tivesse obtido, de acordo com o número de vagas do Partido na Comissão.
Apesar deste entendimento, deve-se ter em conta, também, que muito embora a vaga na Comissão pertença ao Partido Político, no caso específico de vista, por não haver norma regimental expressa vedando sua concessão na hipótese questionada, até que a matéria seja expressamente disciplinada no Regimento Interno, permitindo ou não a concessão de vista, esta Presidência entende que não pode cercear esta prerrogativa do Deputado, ainda que exerça a substituição de membro efetivo da Comissão, de ter a vista concedida, quando solicitada.
Do exposto, esta Presidência passa a adotar o entendimento de que a vista de proposições nas Comissões poderá ser concedida a membro substituto, independente de já ter sido concedida a membro efetivo.
Determino ciência do teor desta resposta aos Presidentes das Comissões.”
Srs. Deputados, Sras. Deputadas, esta Presidência quer fazer o registro de que teve oportunidade de assistir, ontem, a uma palestra do nobre Deputado e jurista Fernando Capez sobre inelegibilidades. Quer dizer da excelência da palestra, do seu conteúdo, quer parabenizar o Deputado Fernando Capez e solicitar a ele em nome da Casa, da Mesa que, se possível, forneça cópias dessa palestra feita tão brilhantemente por ele a respeito de um assunto muito palpitante que são as inelegibilidades.

Aproveita o ensejo para fazer uma comunicação alvissareira: foi decidida pelo Superior Tribunal de Justiça a questão da Linha -5 do Metrô. Por unanimidade se decidiu que a obra deve continuar. 

Olhando para o meu colega Deputado Enio Tatto e vejo que a notícia foi alvissareira não só para mim, mas para ele, para o Deputado Carlos Giannazi e para todos da zona sul de São Paulo, onde deveria ter sido construído o primeiro metrô de São Paulo. Muito pouca gente se lembra do bonde do Brooklin, do bonde de Santo Amaro. Aliás, quem mora em Santo Amaro e é ilustre, me desculpem pela historinha, é chamado de “botina amarela”. Eu já recebi esse título. É um título como se fosse de cidadão de uma cidade do interior. É porque o pessoal que vinha de Santo Amaro para a cidade - Santo Amaro era um município naquela época - vinha com uma poeira típica de Santo Amaro, era uma poeira amarela. Quando chegava ao centro o pessoal dizia: “Olha o botina amarela”. 

Disse isso para dizer da grande alegria. Não se fez esse metrô, que era o mais fácil de ser feito, porque grande parte dele seria metrô de superfície, porque não se devia levar a população para os mananciais que abastecem a cidade de água. O metrô não foi, mas a população foi. Então, ficou uma situação de grande injustiça para essa enorme, progressista e fantástica zona sul de São Paulo que tem perto de 4 milhões de habitantes e que se Deus quiser vai ter, com a continuidade dessas obras, o seu tão sonhado e esperado metrô.

O SR. VITOR SAPIENZA - PPS - PARA COMUNICAÇÃO - Sr. Presidente, com todo respeito, em princípio sou contra a decisão de V.Exa. e vou explicar por quê. Hoje, regimentalmente, é possível sempre que um membro da Comissão não puder comparecer a suas reuniões, convocar o respectivo substituto. Pode ocorrer o seguinte: o projeto receber vista indefinidamente. Explico. Suponhamos que na Comissão de Finanças e Orçamento haja um deputado como titular. Ele pede vista na qualidade de titular. Na reunião seguinte este deputado não comparece e o substituto eventual pede vista do projeto também. Na outra, não vai nem ele nem o substituto, e o terceiro vai e pede vista. Então, dentro desse quadro, dentro da liberdade, da amizade e do respeito que tenho por V.Exa., gostaria de ter acesso à decisão, porque se não vai acontecer o seguinte - volto a repetir - com a possibilidade de vista do substituto eventual, vai-se protelando, todos vão pedindo vista até não sabermos onde iremos chegar. Se não houver um limite na substituição vamos chegar nesse impasse, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Esta Presidência agradece a manifestação do nobre deputado e querido amigo Vitor Sapienza, sempre presidente desta Casa, e responde de pronto a colocação de V. Excelência. Estamos falando de substituto. Só tem um substituto. Quando constituída, a comissão tem os efetivos e os suplentes. Estamos falando de suplentes. Obviamente, o complemento da resposta é esse: o substituto eventual não poderá pedir vista.

